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índice de efetividade

da gestão municipal
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TRIBUT{AL DE CONIAS DO ESTADO DE SNO PNU¡.O

SMART - Matriz de Risco
deg-m

IEG-M/TCESP: índice de qualidade dos gastos municipais

O IEG-M/TCESP (índrce de efetivrdade da gestao municrpal) é um índrce complexo no sentrdo de que
traz consigo 07 lndices temáticos (ou índices setoriars) e. por meio de um modelo matemátrco, os
consoirda em um maor. o IEG-M/-CESP.

A combinacåo das análtses destes índrces temátrcos fundamenta as diretlzes operacionars cle controle
externo, demonstrando se determinado municipio executa ou nao su¿s atividades públicas em prol da
sociedade para afingn o bem-estar comum universai

O IEG-M/TCESP é o indice de desempenho da Corte de Contas pauirsta que rncluianálises c/e processos,
e. por- conceito, é instrumento técnico para avaltar as poiíticas e atrvidades públrcas do gestor municipal.

O índtce do TCESP e capaz de apresentar, ao tongo c1o tempo, se a visao e ob-.1etivos estratégrcos dos
municipros eståo sendo aicancados de forma efetrva

O IEG-M/TCESP acrescentará elementos importantes para auxrJiar e subsidiar a Fiscaltzacão do Tribunal.

Esse instrumento, inédrto entre os Tribunars de Contas, apresenta uma nova metodologra, pors se trata
cle ferramenta com atr¡butos de controle externo:

. EspecfFico mede características partrculares da geståo munropai de forma clara e obletrva,
o Mensurável permite a quantrfrcacão do desempenho dos munrcipros ao iongo do tempo;
. Acessfvel: de modo que seJa Jtil¡zaclo como insumo para o planelamento da fiscalizacäo,
o Relevante como instrumento de controie;
. Oportuno: elaborado no ternpo adequado para utilzaçao pela Ftscaltzação,
. Ex[ensível;a todos os Tribunais de Contas cL]Jo escopo de atuaçåo rnciua pelo menos um município

brasileiro

O índrce é composto pela combrnaçao dos segu¡ntes itens:

r Dados governamentais e outras fontes ofioars de informaçåo;
r Dados oriundos de sistemas automatizaÒos cle apoio a frscalrzaçåo ITAAC - Técnicas cie Audrtorra

Assistidas por Computado4;
o informaçoes ievantadas a partir de questronários preenchidos pelas Preferturas Municpais.

Outro fato importante. referente ao IEG-M/TCESP, é a possrbiiidade de comparar desempenhos entre
munrcipros e entre regiöes do Estado de São Paulo

Os casos de sucesso poclem se tornar modelos de [;c.nc'lrn¿trk muntctpal, ou seJa, exemplos para a
busca das melhores práttcas que, por consequêncra, poderåo exercer rnfluência no desempenho da
Administraçäo Pública Munrcrp¿i.
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TRTBUNAT DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pnulo
SMART - Matriz de Risco

deg-m

|EG-I\A/T CES P: H istórico

Em 2014. o Tribunai de Contas do Estado de Sao Pauio, em um¿ iniciatrva pioneira no país, criou o
indice cle Efetivrdade da Geståo Munrcipal, IEG-N/. Examinando sete esferas de atuaçåo publrca -

educaÇão, saúde, planelamento, geståo frscal, meio ambiente, proteçäo aos crdadåos {quesitos ligados à

defesa civil) e governanca em tecnologra da rnformaçåo - o indicador mede a correspondência das

açoes dos governos as demandas dos cidadaos

Até 2017, o levantamento, depors de interpretaclo, contr¡buiu para o aumento de efrciência do controle
externo. A partir da anáiise dos dados produzrclos, podemos agora detectar setores que merecem
maior vigilåncia Òa açäo ftscalizatoria.

Os números apurados ainda se mostraram uteis para prefertos e vereadores, que têm usado o IEG-M

como mecanismo cle mensuraçåo cle políticas, correçåo de rumos, reavalracäo de priorrdades e
consoirdaçåo clo olanelamento.

A repercussåo da rnicrativa est¡mulou a implementaçåo do IEG-M/Brasrl, o que atualmente permite um
estudo comparativo do desempenho de m¿is de 800/o Ctas prefeituras de vários Estados

A relevåncia do proJeto foireconhecda até mesmo pela ONU, que, por meio do Programa das Naçöes

Unrdas para o Desenvolvimento IPNUD), assrnou uma parcela com o Tlbunal de Contas para o uso do
IEG-M como ferramenta ofrcial da organtzaçao para o monitoramento de açöes munrcipais no Estado

de Såo Paulo.

Drante desse sucesso, paises como a Argentina e Angola também1á demonstraram ¡nteresse em adotar
a metodoiogra.

No final de20l7,forlançaCto o IEG-E, inclice de EfeÛvidade cla Geståo Estadual, que medirá a efroêncra

da admrnistraçåo do governo pauiista. nos moldes do IEG-M, abrangendo as áreas da eclucaÇåo, saúde,

planelamento. gestao fiscai e segurança publrca

Para a edicåo do lEG-M 2018, o questronário rncluru todos os assuntos pertinentes antes abordados no
Relatórro de Contas Anuars (Prestaçåo de Contas) da Prefertura e cJiversas sugestoes advindas da própria

ftscaltzaçao para inclusåo, aperferçoamento ou exciusåo de quesrto. /sto permitiu a incorporacão do IEG-

M nåo apenas como itern fixo no relatório ftnal Òa prefertura, mas também como modelo para a

estrutura do próprio relatório, cuJos assuntos foram segregados por suas 7 dimensoes. O TCESP mars

uma vez na varrguarda das inicrativas de moc/ernjzaçao Òe anáirses cle contas púbiicas no aspecto

linalístrco cias açoes governamentais e näo somente Òa legahdaCte de atos praticados, utilrzará este

modeJo de relatório dinamico baseado em dados do IEG-M, Acompanhamento de Execuçöes

Contratuais e/ou Òe Repasses ao Terceiro Setor, decorrentes da seletrvrdaÒe, e FtscaltzacÕes Ordenadas
para realizar a anáirse Òa efrciênoa da gestäo munrcrpal conservando todos os pontos

lurisprudencialmente considerados essencrais à emissåo do Parecer, assrm como outros reput¿dos

sensíveis e prrmordiais ao serem acompanhados para o aprimoramento da Admrnistracåo Públrca
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TRtBUfvAt DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pnulo
SMART -Matr¡z de Risco

dëö.ffi

OqueéoSMARTT

O termo SMART é uma correspondência ao termo uttl¡zaÒo peto Tribunal de Contas Europeu O manuai
ce ¿luditOt'i¿ de lesLllt.ìcjlr d¿l Corte de Cont¿s eurro¡reia clefine que SMAI?T ocrrnite "icientific¿ir e analisar
riscos internos e externos para a realtzacao dos ob_letivos cla Comrssåo No sistema de controle rnterno
cja Cclrlissåc¡,'rcsuilacjo-s e gr::tl,åo dcr ¡lsccr'll'lclui, oo¡ r-llll l¿lcio, ¿r cjefinlcåo cle c,ltjctrvos a nivel
estrategico, operacional e tátrco, segundo o metodo ABM, devendo todas as atividades ter obletivos
específicos, mensuráveis, realizáveis, relevantes e delimitaclos no tempo - specific, measurable,
¿chievabie, reievant and ttmely {SMART) - e. por outro. ¿ análrse e a geståo do risco das principais
..ilivlcJ¿:cies. "I

Para o Tribunai de Contas do Estado de Såo Pauio, o SMART é o relatólo contendo os prrncipais pontos
de atencao do municipio de acordo com as respostas fornecidas através dos questronários do IEG-M e
de todos os clados de prestaçåo cle contas captados pelo Sistema AUDESP O SMART traz a Matriz Òe
Risco das atividacles da prefeitura nas 7 dimensoes anaiisaclas. proporcionando uma visåo geral dos
resuitados das açoes dos agentes poiitrcos Dessa forma , ot¡m¡za o tempo desprenclrdo no plane;amento
das acoes de controie, haJa vista o diagnóstico dos pontos sensíveis a serem apresentaclos a fiscalizacåo

O SMART traz as característ¡cas gerais do munrcípio como populaçäo, número de alunos, gasto com
educacåo, gasto com saúde, rece¡ta, despesa e resuitado orçarnentár¡o, aiém de indrces externos como:
IDHM, IDEB e lVS

AMatrtz cle Risco e um gráfico que rdentifÌca a area da prefertura que requer maioratencåo por parte
Òa ftscalizaçao. ou seJa. é o setor do munrcípio que possur maior potencial de melhoria por parte dos
gestores públicos

O topico INFORMAÇOES SOBRE CONTROLE DE PRCCEDIMENTOS LICITATÓRIOS rraz rabeias com os
procedimentos licrtatÓrios e cornpras/aquisicoes diretas, de modo a permitir observar como foram
clistnbuídos os gastos públicos por moclalidade. Com estes números é possívet avatiar se o município
está d¡recionando a maior parte das compras para Dispensa e lnexigrbriidade ou está se emprenhando
em realizar pregäo, concorrência e tomada de preco.

Por ftm, as Análises Adtcionais para a Frscalizacåo explrotam os quesitos que requerem apontamentos
no reiatÓrto das contas anuais de cada dimensão do IEG-M: Planelamento, Geståo Fiscai, Educacåo,
SaÚde, Mero Ambrente, Protecåo ao Cidadåo e Governanca da Tecnologta Òa Informaçåo.

1 -.L/SpOnlvef em
ntw //v,rww eca europa eulLrsrs/ECADocumenÇ PERF AUDIT_MAI\UALIPFRF_AUDIT-MANUAL_pT pDF
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Itreteviøòsñtunqd

TRIBUTvAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pnu¡.o

SMART - Matriz de Risco
seg-m

Faixas de resultadosz

As faixas de resultado såo a representaçåo por notas e de forma grafica dos enquadramentos dos

municipios frente às dimensöes auditaÒas peio resultado final do IEG-M/TCESP.

As notas obedecem aos seguintes critér¡os;

üEG-M nrener eu þtret a 4*.qmRatxe nfvet de
adEquaçåæ

tE6M entre SS.Oqee SS-S&fr,da neta
m*xtmc*

Em fa*e de a@traçå*ç.¡"

IESIW entre êO,Aq6 e ?¡$,Wfu da neta
n**x*mæ

Efsffif+ll

IEGfrfi entre ?5"0q6 e 8?"ffiô dæ neta
máxtrna

Muttee6e$v*B+

IHSM com pele rnefies *CIQ6 dn neta
nråxirna e ëùe mefta$ S lndiEes çam nete A

Aßtæmente efetÌvaA

CrttérüeFaüxaNota

2 A Classificação ob1eto desta publicacåo está baseada exclusivamente em informaçöes prestadas pelos próprios
Municípios, suje¡tas, portanto, a alteraçöes decorrentes das açöes da fiscalizacao. tornando-se definitiva com o
frånsito em;ulgado do Parecer emitido.
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TRIBUAIAL DE CONTAS DO ESTADO DE SNO PNUIO

SMART - Matriz cle R¡sco
¡eg-m

D

D

Regras das Faixas de resultados

Com o oi¿etrvo de permttrr maior controle da efetividade do município, aJUstado peios modelos
matemáticos aplicados, e considerando a necessidaÒe de rmplemento de controies constitucionais e
legais no lEG-M/TCESP, ficam observadas as seguintes regr¿s para aplrcacåo das f¿ixas de resultado;

IEG-MÆCESP: NOTAA - FAI)(AALTAMENTE EFETIVA -
o municipio deve possuir pelo menos 05 (cinco) notas A;

DrMrNUrøO DE 0t (UM) GRAU NA NOTA GERAL DO IEG-MICESp:
quando nåo ocorrer o atingimento da aplicacão Òe 250/o na Educaçåo,

m) DrMtNUlçÃO DE 0t (UM) GR U NA NOTA GERAL DO |EG-M/-CESp:
quando nåo ocorrer o atrngimento da apl¡cacåo de 1 50/o nã Saúde;

ry) fruotcE coMPoNENTE - REALocAçÄo pann A FArxR DE REsuLTADo DE NorA c - BAtxo
NIVEL DEADEoUAçÄo;

quando näo observar o contido do artigo 29-A da Constituicäo Federai.
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TRIBUT{AL DE CONTAS DO ESTADO DE SRO PNUIO

SMART - Matriz de Risco
deg-m

Médias consolidadas apuradas pelo IEG-MI|CESP

2015

B0,67Média Regiåo Administrativa;

B0,65Média geral do IEG-MICESP:

C0,34Menor valor do IEG-MICESP:

B+0,84Maior valor do IEG-MICESP:

Faixa de
Resultado

Pontuaçåo

o,8+

o,65 o,67

o,34

Maior IEG-M Menor IEG-M Média geral Média Região

ru
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TRIBUIVAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAUTO

SMART - Matriz de Risco
deg'm

2016

B0,65Média Regiåo Administrari\€:

B0,65Média geral do IEG-MICESP:

c0,28Menor valor do IEG-MICESP:

B+0,84Maior valor do IEGMICESP:

Faixa de
Result¿do

Pontuaçåo

o,84

o,65 o,65

o,28

Maior IEG-M Menor IEG-M Média geral Média Região
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TRIBUIVAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

SMART - Matriz de Risco

¡1ffiû@ffiòFeùnqd

TçË$Þ
{êg'm

2017

C+0,57Média Regiåo Administrativa:

C+0,57Média geral do IEG-MICESP:

c0,3óMenor valor do IEG-MICESP:

B+0,78Maior valor do IEGM/-CESP:

Faixa de
Resultado

Pontuaçåo

o,78

o,57 o,57

o,36

Maior IEG-M Menor IEG-M Média geral Média Região
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TRIBUT{AL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAUTO

SMART - Mdtriz de Risco
teg-m

Caracterlsticas Gerais do Municþio

R524.642.9t7,3LDespesa total (2017)

Rs 3.370,51
Receita por
habitante (20L7l¡

83,77 %
Grau de urbanização

População (20L7li 7.652 habitantes

Região Administrativa de
Campinas

Pertence a

Município: Saftinho

Faixa de Resultado do IEGM 2017: C+

CaracterÍst¡cas

Fonte: SEADE IBGE AUDESP

IDHM Educação 0,750

-ffiffffitflffiJiË ,r ., ,,*jffiffli ',ri,' ,áffiFi!¡i
Fonte: PNUD 0,002IVS lnfraestrutura Urbana

Fonte: IPEA

d -i1....' ,_.u,,+1i,, ', , 6ffi
|DEB 2015 6,9

il4ffiffiiHq z015 :î4 ,' Æ,tr, ' . ;à:ïä;l

Projeção 2017 6,6
Fonte: INEP

O IDHM é o indice de Desenvolv¡mento Humano Municipal composto por três dimensöes:

longevidade, educaçåo e renda. O índice varia de 0 a l, sendo que o valor mais próximo de I

é o de maior desenvolvimento humano.
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TRIBUT{AL DE CONIAS DO ESTADO DE SRO PNUIO

SMART - Matriz de Risco
deg-m

O IDHM Educacåo mede o acesso ao conhecimento e é composto pela escolaridade da
populacao adulta e o fluxo escol¿r da populacåo =1ovem. O ultimo estudo divulgado foi o de
2010
O IDHM Longevidade mede a oportunidade de viver uma vrda longa e saudável e e composto
pela expectattva de vida ao nascer e mostra o número médio de anos que as pessoas viveriam,
mant¡dos os padrÖes de mortalidade
O IDEB, criado pelo lnep em 2007 , é um indicador com uma escala de zero a dez que sintetiza
dois conceitos tgualmente ¡mportantes para a qualidade da educacäo aprovacåo e media de
desempenho dos estudantes em lÍngua portuguesa e matemática. O IDEB é calculado a partir
dos dados sobre aprovacåo escolar, obtidos no Censo Escoiar, e médias de desempenho nas
avaliacöes do lnep, do Saeb e da Prova Brasil

O IVS - Capital Humano envolve dois aspectos que de¡erminam as perspectivas (atuais e
futuras) de inclusåo social dos indivíduos saude e educacäo
O indice de Vulnerabilidade Social (lVS) - lnfraestrutura Urbana é o subíndrce que contempia a
vulnerabilid¿de d¿ infraestrutura urbana, com a finalidade de avaliar as condicöes de acesso
aos servicos de saneamento basico e de mobilidade urbana, dors aspectos relacionados ao
Iugar de domrcílro das pessoas e que impactam signifrcativamente seu bem-estar
Fste indice varia de 0 a l, em que 0 corresponde à situacåo ideal, ou dese_1ável, e I

corresponde à pior situacao

Dados da Educaçåo - Município de Saltinho
Alunos matriculados (20L6) 779
Gasto em Educação (2016) RS 6.060.435,79
Gasto anual por aluno RS 7.779,76

Dados da Educaçåo
municfpios

Alunos matriculados (2016)
Gasto em Educação (2016)
Gasto anual por aluno

Alu nos matricu lados (2017 |
Gasto em Educação QOLT)
Gasto anual por aluno

População (20L7l'
Gasto em Saúde (2017)

Gasto anual por habitante

Alunos matriculados (2017)
Gasto em Educação (20771

Gasto anual por aluno
Fonte: Censo Escolar / AUDESP

População (20t7)
Gasto em Saúde (2017)

Gasto anual por habitante
FONTE: SEADE / AUDESP

854
R5 6.494.262,09

Rs 7.604,52

7.652
Rs 6.156.168,46

Rs 804,52

Dados da Saúde - Municfpio de Saltinho

População (2016) 7Sg4
Gasto em Saúde (2016) RS 5.761.968,95
Gasto anual por habitante RS 7Sg,7S

Dados da Saúde - Média dos 644 munícfpios
População (2016) 49.254,97
Gasto em Saúde (2016) RS 40.460.031,09
Gasto anual por habitante RSïZt,++

Médía dos 644

4.920,30
Rs 44.758.100,31

Rs 9.096,62

4.945,54
Rs 45.670.575,55

R$ 9.234,70

49.655,97
R5 4L.947.248,41

R5 844,76
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TRTBUI{AL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pnulo
SMART - Matr¡z de Risco

ltus&ffiôq.eM4.teg-m

Sobre os Dados da Educaçåo, o número de alunos matriculados foi baseado em dados
divulgados pelo Censo Escolal considerando as etapas: creche, pré-escola, anos iniciais, anos
finais, ensino médio, EJA e Graduaçåo Presencial. Como. até março, nåo houve divulgaçåo do
número de alunos matriculados nos Cursos de Graduaçåo Presencial referente ao ano de
2017, foi considerado o mesmo número de alunos de 2016.

Ouanto ao Gasto em Educaçåo, foi considerada toda a despesa empenhad a líquida na Funçao
de Governo I 2 - Educacäo.

Sobre os Dados da Saúde, a populaçåo foi baseada em dados divulgados pela Fundacão
SEADE em março de 2018. Enquanto que o Gasto em Saúde é a despesa empenhada líquida
na Funcåo de Governo I 0 - Saúde.
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TRIBUIvAL DE corurAs Do ESTADo DE sÃo pnulo
SMART - Matriz de Risco

deg'm

Dados Gerais - Matriz de Risco de Apoío para o Planejamento da Fiscalizaçäo

Referência: Saltinho

Farxa de Resuitado do IEG-M 2017. C+

Observamos a seguir as pontuacoes reiativas aos indices temát¡cos que cornpus eram a nota final do
IEGM/TCESP:

Cj-GOV Tll

ciCiDADE:

B+i,AMB

Ci,5AUDE.

BJ.EDUC:

B+]FiSC,AL

cri'LAl\:

FAIXA DE
RESULTADO

INDICADOR
levÁlco

COEFICIENTE DE RISCO

1,00

0,90

0,80

o,70

0,60

0,50

0,40

0,30

o,20

0.10

0,00
i-pLAN ¡-¡tsctr ¡-eouc ¡-s¡úo¡ i-AMB ¡-ctDADE ¡-covl

FtscAt BATXO

,r ji!;. , i .t.¡,., 
.eouc¡ç¡o rvlÉolo

snúo¡ Arro

. :i[ ;¡orå 
:ÈTniu 

t',,t:1,i,,,"ìi$r1,¡ 
.

CIDADE ALTO

Conclusão

Na anáiise dos índrces temáticos, a matnz de risco gerada indrca que os valores classificados como
médio' e "aito" rnerecem atencåo, recomendando-se que a Ftscaltzacäo avalie o fato evrdenciado. em

funcåo da vulnerab iliÒade apresentada.
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TRIBUAIAL DE coNTAs Do ESTADo DE sÃo pnulo
SMART - Matriz de Risco
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Histórico da Matriz de Risco de Apoio para o Planejamento da Fiscalizaçäo

Referência: Saltinho

A tabela abaixo nÕrca a evoiucão do munrcípio em cada índice temático que compos a nota flnal do
lEG-Mr/TCESP:

i€oVTl:

i{IDADE:

I 'i: .a. ,:,:,:1 . . r.t -, I. L. l
tl ti-AMB:

i-s,qúor:

i-EDUC:

i-FISC,lL:

i-PI.{NÐAMENTO:

IEG-M

2017201620t5INDIC,{DOR
rrvÁlco

Legenda

1 Mun¡cipio subiu de faixa ou permaneceu na mesma faixa. mas sua nota aumentou.

i Municipjo caiu de faixa ou permaneceu na mesma faixa, mas sua nota diminuiu.

Coeficiente de risco
1,00

0,80

0,60

0,40

0,20

0,00

I-FISCAL I-EDUC I-SAUDE I-AMB I.CIDADE I-GOV TI

-.t-2015 -t-2016 @2017

I-PLAN

1.4
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TRIBUIvAL DE coNrAs Do ESTADo DE sÃo pnulo
SMART - Matriz de Risco

1ffiift6üdúe6rhmmqddeg-m

lnformaçöes sobre Controle de Procedimentos Licitatórios

Apresentamos o volume de procedimentos lrcitatórios e compras/aqursiçöes diretas, de modo a perm¡tir
observar como foram distnbuídos os gastos púbiicos por modalidade.

lúatriz de risco de procedimentos licitatórios

Municlpio de Saltinho

Análise quantitativa (20 1 7 ì

Rs 2.952,00Maior valor empenhado em Outras Despesas

{excluindo ¿ folha de pessoalJ

R5 2 I 105,00Maior v¿lor empenhado {inexqibilidade)
RS 323 407,40Malor valor empenhado f dlspensas)

Conclusåo

Considerando a drstr¡buicåo das despesas pelas modal¡ÕaÒes/t¡pologias do municípro ora observado,
recomenda-se que a Ftscalizacäo aprofunde a avaliaçao nos casos em que tais valores ultrapassassem o
percentual de 200/o do totaldas despesas lrc¡táveis, com atençåo especial para os registros em Outros e
nas Compras Drretas (drspensas/inexigibiiidades)

8,2290 r 053.ó0l4 77 t,376lConvites
t 5,79t 730.2920032.042,4554Tomada de Precos
18,652.043 605 00340.600,806Concorrências
t 3,91t 524 700.00I 3 37 4,56I t4Preqoes

%valorTotal(Rs)Valor Médio (RS)Ouantidade de
Empenhos

Modalidades

0,077 502,88682,08llOutros
0. r92t t05,002t 105,00lnexiqibilÌdades

43,164 729 239 00t .691 ,432796Dispensas:
0,000,000,000Bo/sa Eletrônica de Compras
0,000.000,000Concursos

0ÁValorToal(RS)Valor Médio (RS)Ouantidade de
Empenhos

Tipologias

00t0957 50ivers de ITotal das
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TRIBUTvAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pnulo
SMART - Matriz de Risco
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Análises Adicionais para a Fiscalizaçäo

De acordo com as respostas informadas no IEG-M. recomenda-se que a Ftscaltzacao verifique in loco os
assuntos relacionados abaixo.

Município de Saltinho

Estrutura
Estrutura de Equrpe de P/anqamento Municipd/

Os servrdores do setor de planelamento ou que curdam dessa ativrdade näo têm ded¡caÇão exciusiva
para essa maténa.
Referência: questao no 12

Nåo há estrutura administrativa voltada para planelamento.
Referência queståo no 7

A estrutura de pianelamento näo foi craÒa com cargos específicos {anaiista/técnico de planeJamento e
orçamento).
Referêncra: queståo n" B

Os servidores dos demars setores, excluindo os do planelamento, nåo recebem treinamento sobre
plane-1amento. Trata-se de uma boa prática em virtude da necessidade de eventuais substituicöes ou
acréscimo de vaiores, onde a equrpe responsável necessita de aluÒa adrcronai
Referênoa;questao no i i

S ervt do r Respo nsá ve I p e la Co n td b i/ / dd de e Co n tro I e I n te rn o

Existe órgåo ou servidor responsável pelo controle interno no municipio corn atr¡bu¡çöes formaimente
definidas e com a apresentaÇåo de reiatórros periódicos, conforme o aft¡go 7 4 da CF.

Referência: queståo no l

Com base no relatóno do Controle interno, o Prefeito determinou as providências cabíveis para todos os
apontamentos. Este assunto é abordado na meta I 7 13 dos Ctr'1eflvos de Desenvolvrmento Sustentável
da ONU
Referência: queståo no I l

Execuçao do Planejamento
Execuçåo Orçamentárø

Nåo há relatórios com percepçäo de coerência, em todos os programas. do necessálo encadeamento
lógico-causal entre os insumos que mobrliza, os produtos/açöes que gera, os resultados que provoca e
os impactos esperados pela socredade. Assunto abordado na meta 16.7 e 1713 dos Cbletrvos de
Desenvolvimento Sustentávei da ONU
Referência: queståo n" 25.2
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TRIBUTVAL DE CONTAS DO ESTADO DE SNO PRU¡.O

SMART - Matriz de Risco

lkfudeg'm

Nåo há relatórios com análise quanto a se Programas, Metas e Acöes såo mensurados por um ou mais
indicadores prÓprios e adequados, e que permrtam aferu a situacåo atual (aqueia que se pretende
modtfcar) e os avancos obtidos ao longo da execucåo do programa (em direçåo aquela mlÒança
pretendtda) Assunto abordado na meta 16.7 e l7 .13 Òos Obletivos de Desenvoivlmento Sustentávei da
ONU.
Referêncra: queståo n" 25.2

Nåo há estudo para elaboracäo/definicao dos programas do PPA Assunto abordado na meta 16.7 e
17. 13 dos O -letivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU.
Referêncr¿; queståo na 25.3

Os programas do PPA nåo ¿rtlcuiam um corlunto de aÇoes que concorrern para um obletvo comum
preestabelecido, visando a solucäo de um probiema ou necessidaÒe Òa sooedade. Assunto abordado
na meta 16.7 e 17 .13 dos Obletrvos de Desenvolvimento sustentável da oNU.
Referência queståo n" 25.3

Os rndicadores do PPA não säo mensuráveis e nåo eståo coerentes corn as metas físico-financeiras
estabelecidas. Assunto abordado na meta 167 e 17.i3 dos Ob-letrvos de Desenvolvimento Sustentávei
da ONU.
Referêncra queståo na 25.3

O monttoramento da execuçåo orcamentária serye de retroalimentaçåo para o repianelamento dos
programas e metas das peças orcamentárias. mas sem formalizaçao para o Preferto. Assunto abordado
na meta 16.7 e l7 13 dos CbJetrvos de Desenvotv¡mento Sustentávei da CNU.
Referência queståo no 25,4

Fase de Planejamento
Lel Orçamentária Anual

Na let orcamentána. há previsåo para abertura de crédrtos adicronais por decreto De acordo com a Lei
n" 4.320/64, art 43, a ¿brertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de
recursos disponívers para ocorrer a despesa e será preceÒiÒa de exposicåolusttfrcat¡va.
Referência: queståo no 20

De acordo com o atual nivel de inflacão. da taxa de cresclmento do Produto lnterno Bruto (piB)
acredita-se que 100/o (dez por cento) sela número razoavel para créditos adicionais suplementares.
Acima deste percentual, pode-se desfigurar o orcamento originai, e abrir portas para o défrcrt de
execuçåo orçamentárra. Percentuai previsto informado no quest¡onarto. 12,000/o
Referência queståo n" 20.1

As alteraçÖes orçamentárias decorrentes de remane1arnento, transposiçåo e transferência podem ser
realizadas por decreto, contrariando art. 167 da CF.
Referênoa queståo no 21

PrêPlanejamento - Audiências Públicas
Audiênclas Públicas

As atas de audrências públicas nåo såo divulgadas na lnternet, o que recomenda o aft¡go ó" da Ler no
12.527/ il. Este assunto também é abordado na meta 16.6 e na meta ló.iO dos Ob;etivos de
Desenvolvlmento Sustentável da ONU
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Referêncra: questäo no iB I I

Leuantamento de Dddos pdrd o Planelamento

Nåo há margem ou pro1etos destinados para programas ou proJetos originárros da panicipacåo
popular, indo de encontro à meta 16 7 Òos Obletivos de Desenvolvirnento Sustentávei da CNU.
Referência: queståo no i7

PrePlanejamento - Diagnósticos
Levantamento de Dados pdrd o Planejamento

Os dragnóstrcos nåo serviram para as soluçoes e nåo eståo materialtzados nas peças orçamentánas.
Trata-se da fase do Pianelamento ch¿mada Òe DtagnosÛco, onde se verifica a situaçåo atual na quai se

encontra, para que as discussöes seJam realtzaÒas até o alcance do entendimento
Referência: queståo no 14.2

Regulamentaçåo e Controle
Controle lnterno

O Srstema de Controle lnterno for regulamentado, conforme CF. art. 31

Referêncla: queståo no 30

O instrumento normat¡vo define competêncras e atnburÇöes do Controle /nterno
Referência queståo no 30. l

O Responsável peio Controle lnterno ocupa cargo efetivo na Admrnistraçåo Municrpal.
Referêncra: queståo no 3 i

Resultados e Outros
Co e re n cia e n tre Res u I ta dos

A méÕia do resultado alcançado de todos os indicadores de um Vograma comparada corn a média
dos resultados alcançados das açoes desse mesmo programa, com base nas rnformacoes constantes do
ReÌatório de Atrvidades teve menos de 600/o de coerência, srnai Òe dtftculÒaÒe na compatibrlizacåo das
peças orÇamentárias segundo a Lein" 101/2000, art. 50 Este tema tambem e abordado na meta 17.13
dos Obletivos de Desenvoivimento Sustentável da ONU.
Resultado do indicador 1,18 I 5

Referência: queståo no P I

C confronto entre o resultado físico alcancado pelas metas das açöes e os recursos financeiros utriizados
a partir de dados da LOA, demonstram que menos de 600/o das metas possuem compalbrlrdade entre o
resuitado fisico e os recursos utiilzados. Embora nåo exista um disposrtrvo direto que trate deste assunto,
podemos ver que alguns mencionam a queståo de alcance de resuitados. corno por exemplo o I 7" do
art¡go I65 Òa CF de l9BB, que menciona a necessid¿de de reduçåo das desigualdades. Para que tai
fato se dê. [é necessário que programas e açöes, bem como os valores estabelecidos, sejam coerentes e
corretamente direcionados caso contrár¡o, muito se gastara sern o procurado efeito pretenÒiÒo
Assunto tratado na meta 17 l3 dos CbJetivos de Desenvoivimento Sustentável da CNU.
Resultado do rndicador: 0,6459
Referência: queståo no P2
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Taxa de lnvestimento em Relaçao à Receita Arecada

A taxa de investtmento do munrcípro foi entre 20/o e 150/0. A taxa apurada neste ¡tem se baseia na Ciência
EconÔmica. que estabelece a necessidade de investimentos por parte das organtzaçöes, para que
possam se perpetuar no tempo, bem corno aperfeicoar seus processos produtivos. Sem investimento, o
parque produtlvo de uma orqanizacäo nåo pode ser renovado, o que fataimente levará ao
comprometimento do seu desempenho operacionai. Além disto, rndiretamente o inciso ii, do g 5. do
arttgo 165 da CF de i9BB menciona sobre o orc¿mento de rnvestimentos a serem realizaÒos
Referêncra: queståo no P4

Análises
Análise da Recetta. Despesa e Execuçåo Orçamentária

Gastos com outros servicos (Pessoa Físrca e Tercerros): RS 1 .966.967,68
Percentuai em relacão à despesa executada: 0.08
Referência queståo no F2

Aná/ise dos Restos a Pagar - Até o Bimestre /Duda Flutuante/

Os pagamentos dos restos a pagar somaram até 750/o do saido inicial
Tot¿l de Pagamentos Reaiizados: RS 2lB. 1 i2,i7
Saldo lnrcial Totai dos Restos a Pagar. RS 344 542,53
Resultado do indrcado r : 63,300/o

Referênoa queståo no F4

Apuraçåo
Resultados

O ativo financeiro é supenor em 300/o ou mars que o passivo financeiro. A avaiiacåo do resuitado
financeiro visa veriftcar se a entidade possur recursos suficientes para a quitaçåo das obrrgacöes
assumidas. seJa as que passaram pelo orÇamento ou nåo, e que nåo dependem mais de aprovaçåo
legislatrva
At¡vo Financeiro: RS 2.710.924,99
P¿ssivo Financeiro: RS 270.989,13
Resultado do lndrcado r. 1 000,380/o
Referência: questao no FZ

Dwida Ativa
Receblmento e Cdnce/dmento

Houve canceJamentos de menos Òe 100/o da ÒivtÒa at¡va em relaçåo ao estoque inicial
Saido lnicial da DiviÒa Ativa. RS 2.375.536.90
Totai de Cancelamentos: RS 97 1,01

Resuitado do lndicado r: 0,040/o
Referênoa; questao n' F l3
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lmpostos, Taxas e Serviços
l/umlnaçao Públlca

Os ativos foram parcialmente drscriminados para a necessána rncorporaçäo patnmonial, conforme
Reso/uçåo Normativa ANEEL n" 414, de 9 de setembro Òe 2010, no art.21B.
Referêncra: queståo no 15. l

O Municipio assumiu os ativos Òailuminaçäo públrca (Resolucåo ANEEL n" 414/10)
Referênoa: queståo no i5

IPTU

O município näo adota programa de isencåo de IPTU Assunto abordado na meta I 7 I dos Obletivos
de Desenvolvimento Sustentável da ONU.
Referênoa: questao no B

Previdência
Encargos Sociais

A Prefeitura nåo adenu a parcelamento de encargos sociais (Regime Geral/Regime Próprro), conforme
Portana no 333 de I I de_iulho de 2017 , MP n" 778 de 1 ó de maio de 2017 converttÒa na Lei no I 3.485,
de 2 de outubro de 2017) que autartzou parcelamentos peias PMs em ate 200 parcelas mens¿is.
Referêncra: questäo no 2

Repasses
Previdêncla

Todos os repasses para o regime geral ou regime próprio de prevrdência social do ano Òe 2017 foram
recoihidos dentro Òo prazo legal de acordo com a Lei no 8.212/91 .

Referêncra queståo no i

Sistema Audesp
Alertas do Slstema AUDESP

Houve Òe 21 a 40 alertas emrttdos pelo srstema AUDESP ao muntcipio
Referência: queståo n" F 14

Ba la n c e tes ry e/ td dos/nd o e n vta dos

Houve Òe 2 a I 7 balancetes re1eitados pelo sistema AUDESP
Referência. questao n' F i 5

Transparência
Atas

O munrcípio entregou documentos fora Òo prazo ferindo as lnstruçöes 02/201ó do Tribunai de Contas
do Estado de Såo Paulo. Ouantrdade de documentos entregues fora do prazo: 68
Referência: queståo n" F I i
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Referência: queståo no 4.2

Retencao e Recuperaçao

O muntcipro informou que houve retençöes registradas no ano Cte 20 17 (exceto decorrentes de
abandono) nos Anos JnrciaÌs. O número de retencöes foide 42 aluno(s)
Referência: questao no 2ó

Sa/a de Aula

C muntcípto possuiturmas dos Anos iniciais do Ensino Fundamental com mars Òte 24 atuno.s por turma,
contrariando o recomendado pelo Conselho Nacional de Educaçåo em seu Parecer n" OB/2010, que
est¡puia em seu art 422., que a reiacåo adequada de alunos por turma para que permita uma
aprendizagem de qualidade é:

Creche : 13 crtancas por turma
Pre-escoia : 22 crianças por turma
Anos Jniciais do Ensino Fundamental ( 1o ao 5o ano) : 24 atunos por turma
C somatÓrio das turmas dos Anos lnrciars do Ensino Fundamentai informadas na questäo 27 e
divergente Òa q)anttdade de turmas informada na questäo 22

Ouantidade de turrnas dos Anos lnrciars (questão 27)
Com até 24 alunos:23
Com mais de 24 e até 30 alunos 2
Com mais de 30 e até 33 alunos 0
Com mais de 33 alunos. 0
Ouantrdade de turmas dos Anos lnrciais (queståo 22) 23
Referênoa: queståo no 27

O município possui turmas dos Anos inrciais do Ensino Fundamental com menos de 1,875 mZ por
aluno, contrari¿ndo o recomendado peio Conselho Nacionaide Educaçåo em seu Parecer na OB/20lO,
que estipula em seu art 4.33., as característrcas do prédio para abrtgar a oferta de uma escola de Ensrno
Fundamental - Anos inrciais. A Tabela 21 define que as sal¿s de auia deveriam ter 45 m2. Como a
relacåo aÒequaÒa de aiunos por turrna para os Anos lniciais clo Ensino Fundamental ( lo ao 5" ano) é
de 24 alunos por turma, a relaçäo aÒequaÒa de área da saia peio no de alunos e superior a 1,875 m2
Ouantidade de turmas por aiuno (queståo 28)
Com menos de 1,00 m2.0
Com mais de 1,00 m2 e ate 1 ,20 m2:0
Com mais Òe 1,20 m2 e ate 1,875 m2.23
Com mais Òe 1,875 m2.0
Ouantrdade de turmas dos Anos lnrcrais (queståo 22):23
Referênoa questao no 28

Conselhos
Conselho Municipa/ de Educaçao

O Conselho Muniopal de Educacåo realizou menos de 3 reunroes no úitimo exercício. lnstttuir um
conseiho munictpal de Educaçåo nåo é obrigatório por lei No entanto, deve-se ressaltar que a
existência do conselho municrpal de Educaçäo como instituicåo encontra respaldo na Constiturcåo
Federai de l9BB, na Leide D¡retrizes e Bases daEducaÇao Nacronal (LDB) n.9394/96 e na Lei lO.l72
de 09/01/01 Atem da Meta I 9 do pNE.

Referêncra: questão no 5ó
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Alunos
Aualiaçao do Rendlmento Escoldr

A prefeitura nåo apiicou nenhum Wograma munrcipal de avalraçåo de rendrmento escolar no ano de
2017. aues¡to tern como base as boas práticas do controJe Òa qualñade do ensino no åmbito
municrpal, auxiliando no atingimento da rneta no 7 do PNE, especialmente no que tange a Estrateçia 4;
e na meta 4.1 dos oDSs.
Referêncra: queståo no 5

Escolas de Tempo lntegral

Menos Òe 250/o dos alunos de creche conciuiram o ano letivo em período rntegral durante o exercício
de 2017 (Mera ó do PNE)

Referêncra: queståo no 4l

Menos Òe 250/o dos aiunos de pré-escola concluíram o ano letivo em período integral durante o
exercício de 2017 (Meta 6 do PNE).

Referênoa: queståo no 4 i

Menos Òe 250/o dos alunos dos Anos lniciais conciuíram o ano letivo em periodo integral durante o
exercício Òe 2017 (Meta ó do PNE)

Referência; queståo no 4 i

Leitura e Escrita de Alunos

O municípro nåo utilizou nenhum progtama especifico que desenvolveu as competências de leitura e
escrit¿ de seus alunos na rede municipal, o que dificulta o atingimento da Meta 5 do PNE

Referência: queståo no 2l

Levantamento da Demanda por Vagas

A quantrdade de matrÍculas de creche tnformada peio municípro é drvergente dos dados do censo
escolar.
Ouantidade de matriculas informada no quest¡onario. 176

Ouantidade de Matrículas no Censo Escoiar: i7l
Referêncla; questäo no 2.2

A quanttdade de matrículas de pré-escola informada pelo municípro é drvergente dos dados do censo
escoiar.
Ouantidade de matrículas informada no questionario:206
Ouantidade de Matrículas no Censo Escolar'.202
Referência: queståo no 3.2

A quanilÒaÒe de matrículas de ¿nos rnÌciars informada pelo município é divergente dos dados do censo
escolar.
Ouantrdade de matriculas informada no questionario.4B3
Ou¿ntidade de Matrícuias no Censo Escolar: 48 i
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Merenda Escolar

O Conselho de Airmentacåo Escolar nåo eiaborou atas que permrtam atestar as condrcÕes
fístcas/estruturais da cozinha. htgtentzacäo e acondicionamento dos alimentos, bem como avaljar o
cardápro e sua aceitaçåo peios aiunos, considerando itens como quantidade e qualidade, varieÒade,
respeito aos hábitos locais e regronais, adequaçåo ao horario, conservação e manuseio dos aiimentos e
condtcoes htgiênicas dos locais de preparo e servrço, como estabeiece a Lei n" I 1 .947 /09
Referência: queståo no 20

Estabelecimentos de Ensino
Escolas de Tempo lntegral

Menos de 500/o dos estabelecimentos de ensino de creche estavam funcionando em período integral
durante o exercício de 2017 (Meta ó cto PNE)
Ouantidade de estabeiecimentos de ensino de creche funcronando em período integral: O

Ouantrdade de estabeiecimentos de ensino de creche l

Referêncra questão no 40

Menos de 500/o dos estabelecimentos de ensino de pré-escoia estavarn funcionando em período integral
durante o exercício Òe 2017 (Meta 6 do pNE).

ouantidade de estabelecimentos de ensino de pré-escoia funcionando em período integrai. o
Ouantidade de estabeiecimentos de ensino de oré-escoia 2
Referência: queståo no 40

Menos Òe 5Oo/o dos estabelecimentos de ensino dos Anos lnroais do Ensino Fundamental estavam
funcionando em perÍodo rntegrai durante o exercício Òe 20i 7 (Meta ó do pNE)

Cu¿ntrdade de estabelecirnentos de ensino de anos inicrais funcronando em período integral O

Ouantidade de estabelecimentos de ensino de anos tniciais 2
Referência: questäo no 40

lnfraestrutura

Nem todos estabelecimentos de ensino da rede pubiica munrcipai possuÍam AVCB (Auto de vrstor¡a do
Corpo de Bombeiros) vrgente no ano de 2017 , como recomendam o Decreto no 5ó B 19/201 i, a Lei no
6.437/77 e a meta 4 a dos Ob-letivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU.
Referêncra: queståo no 25

Houve unidades de ensino que necessitavam de reparos (conserto de-lanelas, rachaduras, infi/tracöes,
ftaçåo eiétrrca. substituiçåo de azuielos danrfrcados, etc.) em dezembro de 20 I 7 Este assunto é
aborÒado na meta 4 a dos Ob_.1etivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU. O número de unidades
cle ensino que necess¡tavam de reparos no município era de: 3.
Referência. queståo no I l

Professores
Pro fesso res Efe tt'vos x Tempora rlos

O município possur mais de 100/o Òo quadro de professores de creche como ternporários, contrariando
a recomendacåo do Parecer CNE no 09/2009. Recomenda-se veriftcar se esses professores eståo ¿ mais
de 6 anos no cargo, pois a LDB (Ler Federai no 9.394/96) em seu Art 85 tambem dispoe que quaiquer
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cidaÒao habriitado corn a trtulação propria poderá exigtr a abertura de concurso público de provas e
títulos para cargo de docente de rnstrtuiÇão públrca de ensino que estiver sendo ocupado por professor
nåo concursado, por mais de seis anos, ressalvados os dirertos assegurados pelos arts. 4l da
Constituiçåo Federal e i9 do Ato das Drsposicöes Constitucionais Transitórias.
Referência: questao no 3l

O municípro possui mais de 100/o do quadro de professores de pré-escola como temporários.
contrariando a recomendaçäo do Parecer CNE no 09/2009. Recomenda-se verifrcar se esses professores
eståo a mais de ó anos no cargo, pois a LDB (Ler Federal n" 9.394/96) em seu Art. 85 também dispöe
que qualquer OÒadao habilitado corn a iltuiacåo própria poderá extgu a abertura de concurso públrco
de provas e titulos para cargo de docente de instÌturcåo pública de ensrno que estlver sendo ocupado
por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arls. 4l
da Constituiçåo Federai e l9 do Ato das DisposrcÕes Constitucionais Transitórias.
Referência: queståo no 3 i

SeMços
Materia/ e Unlforme Escolar

Nao houve entrega do uniforme escolar à rede munrcipai no ano Òe 2017 O uso do uniforme escolar é
uma boa prática que beneficra o aiuno nos seguintes sent¡dos:
i) Segurança para os alunos: Evita que outras pessoas se inÍltrem no meio escolar, poss¡brirta a
rdentificaçåo dos alunos em possívers situacöes de perigo na rua e ainda contribui para evitar a evasåo
escolar;
2)Economta; Evrta o uso de roupas normais, representando uma economÌa financeira.
3) Resperto. lncentiva o respeito às normas e discplina ¡mpostas pelas escola, o que é fundamental para
a vida em socredade
4) lgualÒaÒe: Ev¡ta o consumismo e disputa de status. muito comum entre adolescentes. Atua também
evitando determrnadas situacoes drscnminatórias que ense1am a prática de buliying
5) Atençåo voltada para o aprenÒizaðo O uso do uniforme mantém o foco do aluno na aprenÒizagem,
pois todos igualmente fazem parte do grupo e possuem os mesmos interesses. no caso a
aprenÒtzagem.
Referêncra: queståo no 5 i

Transporte Escolar

O munrcípio possui a f rota escoiar com rdade mêda ac¡ma de 7 anos, tempo ideal para uso dos veículos
segundo o Guia de Transporte Escolar elaLrorado pelo FNDE {Fundo Nacional de desenvolv¡mento da
Educaçåo) do Ministerio da Educaçao possui um capítulo sobre Pré-Requisrtos do Transporte (pag.7).
Referênoa queståo no ló

Atendimento à Populaçåo
Contro/e

Nåo existe controle de resolutividade dos atendimentos dos pacientes
Referêncra: queståo no 43

Equipes de Atencao Basica
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O nÚmero de equtpes de SaÚde Òa Famitta nao cobre 10Oo/o Cta popuiacão do municÍpio Este é o
indtcaÒor i7 d¿ Resoiução CIT n 08/2016.
Referência: questao no 20

A geståo municipa/ nåo remunera ou premia os trabalhadores considerando o desempenho de
acordo com metas e resuitados pactuados com as equrpes de atençåo básrca. Assunto inserido na
meta 3 c dos Ott-letivos de Desenvolvimento Sustentável da Oi\U.
Referênoa: questão no 59

Equipes de Saúde da Famila IESF/

Conforme Portaria n'2.488/ i I sobre a Poiítica Nacionalde Atençåo Básica, uma das especrficdades da
equipe de saude da familta é que o número de ACS deve ser suficiente para cobrir l OOo/o da populaçåo
cadastrada, com urn máxrmo Òe 7 50 pessoas por ACS e Òe I2 ACS por equipe de Saúde Òa Familia, nao
ultrapassando o iimite máximo recomendado de pessoas por equipe
Referência: queståo no 23

As equipes de Saúde Õa Familia nao contam com nenhum médrco
Referênoa queståo no 2l

O nÚmero de equrpes de Saúde Bucal nåo cobre 1 000/o da populacåo do município Este é o indicador
19 da Resoiuçåo CiT n 08/2016.
Referência. queståo no 53

/nsumos

O muntcípio nao possui geståo de estoque dos materrais/insumos e medicamentos
operacionaltzacåo Cta sua atençäo básica Assunto rnserido na meta 3.8 dos Ob-letivos
Desenvolvimento Sustentávei da ONU.
Referência: queståo no ó

para
de

lnternacÕes Clinicas

O município informou que nåo houve rnternaçöes por doenças sensíveis à atençåo básica.
Referência: queståo no 44

Regulaçao

C MunrcÍpio nåo possui protocolos de encaminhamento para realizaçåo de exarnes médicos e de
consuJtas de especralrdades para as referências.
Referência: queståo no 57

Saude da Mulher

A Resoiucäo CIT n'08/20 ió pactuou os indrcadores para o periodo Òe 2017 a2021. O rndrc¿dor I I é a
Razåo de exames crtopatologicos do colo do útero em mulheres Òe 25 a 64 anos na popu/acåo
res¡dente de determtnado iocai e a populaçäo Òa mesma farxa etária, Com uma cobertura da
popuiacåo aivo de no mínimo 800/o e a garantta de dragnóst¡co e tratamento adequados dos casos
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alterados, é possívei reÒuzu em média 600/o a 900/o Õa rnodêncra de câncer invasivo de céryix na
populaÇåo (WHO, 2002).
Este indrcador é relevante. pois ¿ análrse de variaçöes geográficas e temporais no acesso a exames
preventivos para cåncer do colo do útero da populacao femrnina na faixa etána de 25 a 64 anos.
Referência questäo no 22

Saúde Materna e lnfantll

A mortal¡daÒe de criancas menores de 5 anos foi superior a 25 por I 000 nascidos vivos, meta 3.2 dos
Ob-letivos de Desenvoivimento Sustentável da ONU
Referência: queståo no 24

A proporcåo de partos normais na rede SUS foi inferior a 700/o Este e o paråmetro do indicador 13 da
Resoluçåo CIT n" 08/2016.
Referêncra: queståo no 49

Tubercu/ose

C município informou que possui controie sobre os casos de tuberculose no ano Òe 2017.Vertftcar o
controle
Referência questäo no l5

lnftaestrutura
I n fraestrutu ra das U BSs

Nem todas as unidades de saúde (estabeiecrmentos físrcos) possuem AVCB (Auto de Vrstoria do Corpo
de Bombeiros). conforme Decreto no 5ó.8 19/201 i e Lei no 6.437 /77 . Assunto inserido na rneta I 1 7 Òos

Cb-letivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU.
Referência: questão no 4

Nem todas as unidades de saúde (estabeiecrmentos físicos) possuem alvará de funcionamento da
Vtgtlancia San¡tária, conforme Lei no 6.437/77. Assunto inserdo na meta 11.7 Òos Ob-letivos de
Desenvolvimento Sustentável da ONU.
Referênoa:queståo no 5

Havia untÒades de saúde que necessitavam de reparos {conserto de lanelas, rachaÒuras, infiitracÕes,
fiaçao elétrrca, substituiÇåo de azuie;os danifrcados, etc ) em dezembro de 2017. Assunto inserido na
meta I 1.7 Òos Obletivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU A quantidade informada pelo
município foide I unidade(s)
Referência queståo no 48

Slstema Horus

O munrcipio não rmplantou o Sistema Nacronal de Geståo da Assistência Farmacêutrca (Hórus) Assunto
insefldo na meta 3 B dos ObJetrvos de Desenvolvimento Sustentávei da ONU
Referência. queståo no 42

Outros
Conselho Municlpal da Saúde
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O Conseiho Munrcipal da Saúde nåo é atuante e nåo demonstra eficáoa do controle social
Referêncra. queståo no 29

Ouvidoria

O municípro nåo possur Ouvidoria da Saúde impiantada, conforme determina Resoluçåo CIT no 4/2OlZ
(item 5 I h)
Referência queståo no 39

Profissionais da Saúde
Médicos

APrefeitura/Secretaria da Saúde Municipal nåo possurPl¿no de Cargos e Salários para seus profissionais
de saúde. Assunto inserido na rneta 3.c dos Ob-letivos de Desenvolvimento Sustentávelda ONU.
Referêncra: queståo no 58

Promoçåo e Vigilåncia em Saúde
Campanhas

O municípto informou que a cobertura vacrnai para rnfiuenza em maiores de óO anos näo fot lOOo/0.

Assunto inserido na meta 3.8 dos ObJeÛvos de Desenvolvimento Sustentável da ONU. A cobertura
vacinal fot Òe 7 2,23 o/0.

Referência questäo no 47

A cobertura da Vactna Pent¿valente {3, dose) foi rnferior a 1000/0, que compoe o indrc¿dor 4 da
Resoiucåo CiT no 08/201ó. Este assunto também está inserido na meta 3.8 dos ObJetrvos de
Desenvolvimento Sustentávei da ONU.
Referênci¿: queståo no 25

A cobertura da Vacina Pneumocóoca iO-valente {2¿ dose) folnfelor a 1000/0, que compöe o rndicador
4 da Resoluçåo CIT n" 08/201ó Este assunto também está inserido na meta 3.8 dos CbJetivos de
Desenvolvimento Sustentavel da ONU
Referência: questão no 25

A cobertura Òa Vacina Poliomieiite {3, dose) for rnfenor a 1000/0, que compoe o indrcador 4 da
Resoiucäo CiT no 08/201ó. Este assunto também está rnsendo na meta 3.8 dos ObJetrvos de
Desenvoivimento Sustentávei da ONU.
Referêncra: queståo no 25

A cobertura da Vacina Tríplice Vtral (la dose) foi infenor a 1000/0, que compoe o indrcador 4 da
Resoluçäo CIT no 08/201ó Este assunto também está ¡nsendo na meta 3.8 dos Ob.letivos de
Desenvolvimento Sustentável da ONU.
Referência: queståo no 25

Dengue

Nåo houve cobertura Òe 800/o dos rmóveis v¡sitados para controle vetorial da dengue em todos os ciclos
de vrsitas, conforme ndicador 22 Òa Resoiucåo CIT no 0g/201ó. Assunto inserido na meta 3.3 dos
Obletrvos de Desenvoivimento Sustentávei da ONU
Referênoa: queståo no 33
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Drogas

Nåo existem açoes coryuntas com outras secretarias munrcrpais para prevencåo e combate às drogas.
Assunto inserido na meta 3.5 dos Ob-.1eÛvos de Desenvolvimento Sustentável da ONU.
Referêncra: queståo no 35

A Prefeitura nåo possui estatística de número de dependentes químicos (drogas ilícitas) Assunto
inserido na meta 3 5 dos Obletrvos de Desenvolvimento Sustentável da ONU
Referência: queståo no 3ó

Regulaçåo, Controle, Avaliaçäo e Auditoria
Consulta Medica

O município rnformou que houve mais consultas médicas básicas realizadas nas unrdades de saúde em
2017 Òo que o total da populacåo do municípro.
Referência; queståo n" 26 1

Nåo existe reg¡stro do jntervalo de tempo médio de espera entre a marcaçao de consuita em
especiairdade médica e seu efetivo atend¡mento na UBS {em dias)
Referêncla: queståo no 28

O munrcípio näo drsponibiliza servrco de agenÒamento de consulta médica nas UBSs de forma nåo
presencial.
Referêncra: queståo no iB

Regulaçao

Nåo há controie do fluxo dos relatórios de referência e contra referência por especialidade
Referência: questao no 5ó

O Munrcipro nåo implantou ef ou estruturou a Central de Reguiacåo da Saúde no Municípro.
Referêncra: queståo no 55

O munrcipio nåo possui rnforrnacåo sistematizad¿ sobre os gargalos/demanÒa reprimida de
atendimento ambuiator¡ai/hosprtalar de média e alta complexrdade de referência para a Atençåo
Básica Os hospitars, AMES e Ambulatórros de Especialidades trabalham com
agendamento/encamrnhamento A partrr do momento que se abrem as agendas, o municípro
caÒastra/distribur os pacientes que estavam aguardanÒo vaga, ou seJa. quem for atendido pela UBS e
for diagnosticaÒo para um tratamento de med¡a ou alta compiexidade deve ser encaminhado para a
especralidade peia geståo da saúde municipal
A informacao sistematizada desta fila de paoentes é uma boa prática de geståo para que o município
controle o atendimento dos cidadåos inclusive com ¿ estimativa de quanto tempo este cidadåo
aguarda para ser atendrdo no casos de média e alta complexrdade. Assunto abordado na meta 3 B dos
ObleÛvos de Desenvoivimento Sustentávei da ONU
Referência: queståo no l

SNA - Sstema Naclonal de Auditoria estruturddo

O município nåo possui o componente muniopai do Srstema Nacional de Audrtona estruturado
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Referência: questao no B

Tempo de Atendimento nas UBS

Nåo exrste controle de tempo de atendimento dos pacientes nas UBS (horário de entrada x horário de
atendimento médrco).
Referência: queståo no 52

Agua e Esgoto Tratados
Abasteclmento e DistrlbulÇdo de Agua

Os servicos de abastecimento e drstribuicåo de água såo executados de forma d¡reta pelo municipio.
Referência. questao no 27

coleta e Trdtdmento de Es1)to

Os servrços de coieta e tratamento de esgoto sao executados de forma direta peio Município
Referêncra queståo no 28

Plano Municipal de Saneamento Basico

O município informou que o Piano Municpai de Saneamento Básrco for instrtuído Verificar se exrste um
cronograma de execuçåo do Plano e se as etapas eståo sendo cumpridas.
Referência. questao no I i

Contingenciamento
Açoes e Medidas de Contlngenclamento para os Periodos de Estlagem

Exrstem açoes e medidas de contingencramento para os períodos de estragem no municípro. Uma
medida contingencial tem por finaiidade ser usada se efetivamente ocorrer estragem no municípro
Exemplos: racionamento/roÒiz¡o do fornecimento de âgua,ftscaltzaçåo do desperdíoo de agua, uso de
bombas hidráultcas para abastecer reservatónos. etc. O Decreto no 7217/10 Òspöe sobre algumas
medrdas.
Referência: queståo no 1ó

Estrutura e Educaçåo Ambienal
Formaçåo de Serutdores do Meio Ambiente

Nem todos os servidores da estrutura de Meio Ambiente possuem formaçäo na área natural e/ou
humana.
Referência questao no 23

O Percentual dos servrdores que possuem formacåo naturai e/ou humana foi de. 0,00V0.
Referêncra: queståo no 23.1

Habllitaçaolunto ao CONSEMA
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O municipio nåo está habrlrtadoJunto ¿o CONSEMA para lrcenciar os empreendrmentos de rmpacto
local de conformidade com a Deirberação Normativ¿ Consema 01/2014
Referência queståo no 2l

Treinamento do Corpo de Bombelros

A prefeitura nåo partìcipou de treinamento oferecrdo pelo Corpo de Bombeiros para bngadas antifogo
ou planos para desastres naturais ou açoes de contingência ou simil¿res. assunto abordado na Lei no
12.608/ i 2 e no Marco de Sendar para a Reducåo do Risco de Desastres 2015-2030.
Referêncra: queståo no i0

Resíduos Sólidos
Coleta Selenua de Residuos Solldos

A prefeitura municrpal não realiza a coieta seletiva de residuos sólrdos. Assunto reiacionado à meta 12.5
dos Ob;etivos de Desenvolvimento Sustentávei da ONU.
Referência: questão no 2

Relertos e Residuos So/tdos

Os servrços de coleta e disposiçao final de reJeitos e resíduos sólidos näo såo executados Òe forma dueta
peio municípro.
Referência: quest¿io no 29

Autar quta / em presa estata7em presa co ntrata Òa: AE A EN G E N HAR lA E CLEANMAX
Referência; queståo n" 29.1

Os serviços såo realizados por meio de LICITAÇAO
Referência: queståo n" 29.2

A prestacåo do serviço. está prev¡sta para 1 ano(s)
Referêncra: questao no 29.3

Triagem dos Residuos da Construçåo Clvll

Ouanto aos residuos da construçåo civrl, o responsávei pela triagem dos residuos nåo é nem o geraÕor
dos resíduos nem a prefeitura. A Resoluçäo CONAMA no 307 /2002 estabelece em seu arl¡go 9a que a
etapa de tr¡agem deve ser realizaÒa, preferencialmente, pelo qerador na origem, ou ser realizada nas
áreas de destinaçäo licenciadas para essa finaltÕade, respe¡taclas as ciasses de resíduos estabeiecidas no
art 30 desta Resolucåo.
Referência: queståo no 25

Sustentabilidade
Estimulo ¿o Uso Racion¿lde Recursos N¿turals

l\em todos os órgåos e ent¡dades da prefeitura sao estimulados em pro_Jetos e/ou açoes que promovam
o uso racional de recursos naturais, assunto abordado nas leis n" 9433/97 e 12.305/i0 e nas metas
12.5 e l2.B Òos Ob_letrvos de Desenvolvimento Sustentávelda ONU
Referência: queståo no ó

30

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: P
A

U
LO

 C
E

S
A

R
 C

A
M

A
R

G
O

 D
E

 B
O

R
B

A
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 1-C

6B
H

-2J4Y
-5T

H
2-3A

G
V



TRTBUTvAL DE courAs Do EsrADo DE sÃo pnulo
SMART - Matr¡z de Risco

¡ M..úeuedúûFrbdñ@åeg-m

Oualidade do Ar

O municípro nåo possui controie ou registro das autuaçöes realrzadas por quermada urban¿ Oueimar
quaiquer coisa gerando poluicão causa danos à saúde humana e e crime, na medrda em que infringe o
artigo 54. da Leido Meio Ambrente (Lei Federal 9 605, Òe 12/2/981. Esse artigo reza que é crime causar
poiutçåo, de quaiquer natveza, em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saude
humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruicåo srgnificat¡va da flora
Referência: queståo no 4

Contingenciamento
Defesa Civll

O município nao possui Piano de Contrngência de Defesa Civii, conforme Lei no 12.340/ I O. O Marco de
Sendar para a Reduçäo do Rrsco de Desastres 2015-2030 ressaita a geståo do risco de des¿stres e a
meta I I b dos Cbletivos de Desenvoivimento Sustentávei da ONU também retrata este assunto.
Referência. questão no ó

lnteruençöes do Poder Púb/ico

O muntcípro nåo possui levantamento para identificaçåo de rrsco para intervençöes do Poder Público,
conforme preconiza a Lei no 12.608/ 12, o Marco de Sendai para a Reduçåo do Risco de Desastres 20 I 5-
2030 Òa ONU e a meta I i.b dos Ob;etrvos de Desenvolvimento Sustentável da ONU.
Referêncta queståo no 5

lnfraestrutura
Defesa Civi/

O municipio nao possui a Coordenadoria Muniopai de Defesa Civil - COMDEC estruturada, conforme
Lei no I 2.608/20 i2 Assunto abordado na meta 1 i b dos Ob_letrvos de Desenvo/vrmento Sustentável da
ONU.
Referêncra queståo no l

A prefettura municipal possuilocaifísico com saia e telefone para atendimento de ocorrências de Defesa
Civii. Para executar todas as atrvidades reiacionadas na Lei no 12.608/ i2, é necessário ter um ambiente
físico aproprtado e com comunicaçåo a disposicao para atenclirnento das ocorrências.
Referência: queståo no 2

C muntcipto nao utiliza nenhuma forma de registro eletrôn¡co para cadastramento de ocorrência de
Defesa Civil. Trata-se de uma boa prática de gerenciamento de ocorrêncras Com base nos regrstros é
possível planelar e promover acöes de prevencåo de desastres, aiém de otim¡lil as açoes de reducåo de
danos e socorro a populaçoes afetadas.
C Marco de Sendai para a Reduçåo do Risco de Desastres 2015-2030 da ONU ressalta a importånc¡a de
realizar coleta, anáiÌse, gestao e uso de dados e rnformacöes práticas relevantes Garantir sua
Òwulgaçao. tendo em conta as necessidades das diferentes categorias de usuários, conforme
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apropriado. Assunto tambem é abordado na meta I i.b dos Ob_.1etivos de Desenvolv¡mento Sustentávei
da ONU.
Referênoa: queståo no 4

O muntcípro nåo capacrta seus agentes para acoes munrcipars de Defesa Civil, conforme const¿ na Lei
n" 12.608/ i2 sobre Politrca de Proteçao e Defesa Crvii, em seu artigo 9o O Marco de Sendai paa a
Reduçåo do Risco de Desastres 2015-2030 também ressalta a importåncia de adotar polítrcas e açoes
públicas que apoiem o papei dos funcionárros públicos.
Referência: queståo no B

Segurança
Ameaças Potenclais

O municípro não possui arneaças potenciais mapeadas, conforme preconiza a Lei no 12.608/ i2 sobre
PolÍtica de Proteçåo e Defesa Civrl drspöe em seu artrgo Bo O Marco de Sendai paa a Reducåo do Risco
de Desastres 2015-2030 da CNU também ressaita a importância de desenvolver, at¿alizar e divtlgar
periodicamente. conforme adequado, informacoes sobre risco de desastres específrcos a caÒa local,
incluindo mapas de risco
Referência: queståo no l5

Desastres

O municipio nao ¿ttltza sistemas de alerta e alarme para desastres, conforme consta na Leino 12.608/12
sobre Poiít¡ca de Proteçåo e Defesa Civil dispöe em seu art¡go Bo O Marco de Sendai para a Reduçåo do
Risco de Desastres 2015-2030 da ONU ressalta a rmportånc¡a de ¡nvestir, desenvoiver. manter e
fortalecer sistemas de prevrsåo e alerta precoce focados nas pessoas, para vários pe|gos e multissetor¡ais,
mecanismos de comunicaÇåo de emergêncra e risco de desastres
Referência: queståo no ló

Esco/as e Centros de Saúde

O munrcípro nåo possui um estudo de avalração da segurança de todas as escolas e centros de saúde
atualizaÒo, conforme Lei no i 2.608/ I 2 sobre Política de Protecåo e Defesa Civri dispoe em seu artrgo Bo

O Marco de Sendai para a Reduçåo do Risco de Desastres 2015-2030 ressaita a importancia de
promover a resiliência de infraestruturas básicas Eesteassuntotambéméabordadonameta ll.7
dos Obletivos de Desenvoivimento Sustentável da ONU.
Referência queståo no i0

Was Públicas

Nem todas as vias púbircas pavimentadas estão devidamente srnaiizadas (verticai e horizontalmente) de
forma a garantu as condiçöes adequadas de segurança na crrcuiacåo, conforme CTB, art BB.

Referência: queståo no i i

l\em todas as vias públicas no município tem manutencåo aÒequaÒa, conforme Manual de
Pavimentaçao e Manuai de Restauraçao Pavimentos Asfáiticos do DNIT
Referência. questao no l2
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AquisiçÕes em Tl
Compras de Equipamentos. Sofrwares e Serulços de Tl

Sobre as compras púbircas (ircitaçöes) que tenham como ob1eto equipamentos de Tl, softwares ou
servicos que envoivam a Tecnoiogia da lnformação, não há pessoal de ti envolvido no processo de
compra Considerando a relevåncia dos recursos de software, tanto paa a gestäo de processos internos
quanto para a prestaçåo de servrcos ao crdadäo, a necessidade de otim¡zar recursos de softw¿re, näo
apenas ¿dotando as melhores prátrcas e tendências de mercado, mas tambem a melhor re/açåo custo-
benefício possível; e a necessidade de dar tratamento rntegrado e paCtronizado a aqursicåo e utriizaçåo
de software peia Administraçåo Pública, com a ftnaltr,aÒe de compartrlhamento por todos os seus
Órgåos e entrdades, a part¡cipacåo de pessoai técnico especializado é imprescindível.
Referênoa; queståo no i0

Controle
Slstema AUDESP

O sÌstema de controle interno não faz uso dos alertas do Sistema Audesp, embasados na CF Art. 7O e na
LRF, art 59.
Referência. questão no 22

Pessoal
Definlçao de Competências do Pessoalde n

A prefeitura muntctpa/ nåo define as competências necessárias para as atrvidades de seu pessoal de Tl
(área de formaçäo, especiairzaçåo, etc.). em desacordo corn a CF, Aft 39
Referência: queståo no 4

Programas de Capacrtaçao e Atua/zaçåo para o Pessoalde Tl

A prefettura nåo disponrbtliza, pertodicamente. program¿s de capacrtaçao e atualtzaçåo para o pessoal
de Tl, em desacordo com a CF. Art.39 ç2
Referência. questão no 5

Ouadro de Funcionários da Área de T/

A prefeitura muntcipal informou que nåo possur um quaÒro com funcionários de área de Tecno/ogia da
lnformaçao. Cuem gerencla os dados da prefeituraT
Referência queståo no 3

Pollticas de Tl
PDI - Plano Dlretor de Tecnologia da lnformaçao

A prefettura municrpal nåo possui um PDTi - Piano Diretor de Tecnologia da lnformaçåo - vigente que
estabeleça diretrizes e metas de atingrmento no futuro
Referênci¿: queståo no i

Politica de Uso Aceltavel ou Po/itica de Segurança da /nformaçåo
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A prefeitura mun¡cipal nåo possui documento formal publicado que estabeleca procedimentos quanto
ao uso da Tl pelos funcionários municipais, conhecido como Política de Uso Aceitável ou Política de
Segurança Òa lnformacåo, conforme as norrnas da Associaçåo Brasileira de Normas Técnjcas - ABNT
NBR ISO IEC 27001.2006 e 27002:2005.
Referência: queståo no 2

Transparência
Comp ras Pú b /icas / Lic r ta ço es /
Nåo há uso de tecnologia (internet) para as modaiidades de licitaçåo (compras eletrônicas), como
perm¡te a Lei no 10.520/02
Referênci¿: queståo no ló

Dlvulgaçao e Publicaçåo

Os dados reiativos a atas da comissåo de licitacåo de processos lrcitatórios nåo såo divulgados na
lnternet (Lei no 12.527/11, artigo Bo). Assunto abord¿do na meta 16.6 e ló.10 dos Obletivos de
DesenvolvÌmento Sustentávei da ONU.
Referência: queståo no 20

A Prefeitura criou o Servrço de informaçåo ao Cidadåo (LF n" 12.527/11, aíl., 9oJ. Assunto inserido nas
metas 1 6.6 e 1ó. l0 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU.
Referência: queståo no 23

Legislaçao sobre Acesso a lnformaçao

O municÍpio possui iegisiaçåo municipal que trata de Acesso à informaçåo, conforme Lei no I 2.527 / 1 1 ,

aft¡go 45. Assunto abordado na meta 16.6 e 16.i0 dos Ob-.¡etivos de Desenvolvirnento Sustentável da
ONU.
Referêncr¿: queståo no l9
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Consideraçöes finais

Em 2015. prtmerro ano de apuraçåo do IEG-M/TCESP. drversos feedt¡acks foram encaminhados para
meihoria dos questtos do Índrce, do processo de valrdaçåo e drvulgação dos resultados. Sem esse
grandioso conhecimento comparÛihado, nåo seria possível relacionar os diversos aspectos que afetam
diretamente a qualidade dos servrços públicos postos à drsposicåo dos seus cidaciaos

ApÓs 3 anos de trabalho focado na percepçåo da geståo municipai, o Tribunal de Contas do Estado de
Såo Paulo contou com a partic¡pação de 1000/o dos municípios fiscalizados. A gama de rnformacöes
disponibtlizadas deu suporte à Fiscalizacao par¿ incrementar os relatórios de contas anuais e or¡entar as

fiscalizaçÕes ordenadas, Neste quarto ano, consolidamos o questionárro e aperfeicoamos aiguns
quesitos e processos de apuraçåo e visualiz¿cåo no Tab/et

A apuraçao dos result¿dos do IEG-M/TCESP so é possível com a rnteraÇåo e particrpacåo das Secretarias
Estaduars da Educacao. da Saúde, do Meio Ambrente, da Secretaria da Casa Militar/Defesa Civil, do
Conselho Regronal de Medrcina do Estado de Såo Pauio - CREI\4ESP, da CETESB, da FunÒacao TODOS
PEL,A EDUCAÇÃO, do lnstrtuto Brava, Òe técnrcos do Tnbunal de Contas. rncluindo as equipes de
fiscaltzacao, e espectalistas das diversas áreas para as 7 dlmensöes que compöem o índrce.

O ÚltÌmo relatório analítico do IEG-M se encontra drsponÍvei no lrnk

e
os dados abertos e análises graf tcas podem ser visuaiizados no lnfosite htto://¡ecm.tce so clov brl

Este índrce pioneiro entre os Trrbunais de Contas foi iÒealizaÒo para apontar tendências da geståo
púbitca muntcipal. O reflexo real dessa geståo nas notas obildas pelo município só será possívei com o
aprimoramento Constante desse ÍndiCe.

Para que todos possam contr¡buir, a Drvisåo Audesp drsponibiiiza um canal direto através do e-mari

Audesp-indicadores@tcesp.gov.br, peios telefones (ii) 3292-3651 ou pelo Portal Fale Conosco
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